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INTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃOINTRODUÇÃO    

O presente trabalho foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular Intervenção 

Social na Infância, Adolescência e Velhice, incide na temática Crianças e 

Jovens em Situação de Perigo e sua consequente institucionalização nos 

Centros de Acolhimento Temporário. 

A família é o agente de socialização primária e, por conseguinte, funciona 

como o eixo fundamental no que respeita à proteção das crianças, visto que 

procura atender às necessidades físicas, psicoafectivas e sociais dos filhos. 

Estes cuidados são, por norma, adequadamente satisfeitos pelos pais, que 

assim preparam os filhos para que enfrentem o futuro com confiança. 

Infelizmente, nem sempre assim acontece e as crianças são muitas vezes 

negligenciadas pelos pais, ou pelas pessoas a de quem estão à guarda. A 

sociedade tem vindo a reconhecer uma primordial importância das 

necessidades das crianças, pelo que tem adotado uma responsável e particular 

atenção na defesa da integridade física e emocional das crianças, a 

participação e audição em tudo o que lhe diga respeito, bem como à sua 

inclusão numa família, no intuito de lhe proporcional afetos, segurança e 

demais cuidados. É neste contexto que se realizou este trabalho cujos 

objetivos compreendem a exploração e clarificação do processo que constitui 

esta resposta social que são os CAT. O presente trabalho foi estruturado em 

quatro capítulos, sendo o primeiro constituído pelo enquadramento do tema, o 

segundo consta do percurso e evolução dos instrumentos jurídicos para a 

defesa e direitos da criança, por sua vez, o terceiro capítulo dá conta do que 

são os CAT, e de como se processa a intervenção social no âmbito desta 

resposta social. Por último, o quarto capítulo foi dedicado à pesquisa de campo 

que se debruçou sobre os CAT existentes no distrito de Leiria. A metodologia 

utilizada foi a pesquisa documental a partir da Carta Social, assim como de 

diversos sites propriedade dos CAT estudados ou das suas entidades 

promotoras, no sentido  de recolher informação complementar.  
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CAPÍTULO ICAPÍTULO ICAPÍTULO ICAPÍTULO I    

1. 1. 1. 1. ENQUADRAMENTO TEÓRICOENQUADRAMENTO TEÓRICOENQUADRAMENTO TEÓRICOENQUADRAMENTO TEÓRICO    

    

Segundo Mucha e Cruz (2000) as crianças em risco são, em regra, oriundas 

de famílias que enquadram situações de exclusão múltipla. Os baixos níveis de 

escolaridade, a desqualificação profissional e o consequente desemprego 

acarretam privações de cariz material e carências afetivas, que podem levar a 

condutas ilícitas. Estas, por sua vez, levam à exclusão social, muitas vezes 

agravada devido a dinâmicas de autoexclusão, acabando por arrastar estas 

famílias para o domínio da marginalidade. A consequência mais marcante para 

estas famílias reside na progressiva desestruturação ao nível dos laços afetivos 

e da composição familiar que lhes deu origem, condição que favorece a 

proliferação de casos de promiscuidade familiar ou a monoparentalidade 

(Mucha & Cruz, 2000). No entanto, convém ressalvar, que nem só no seio das 

famílias pobres ocorrem os maus tratos à criança. De acordo com Zélia 

Barroso (2004) nenhum tipo de família é imune a fenómenos de abuso ou 

negligência infantil, que pode surgir nas famílias mais insuspeitas. O que 

acontece é que a marginalidade resultante da exclusão social associada a 

deficientes condições económicas, promove o mau trato e são estas as famílias 

que têm maior visibilidade, quer através da vizinhança, quer através da 

interação escolar. Tal como refere Barroso (2004) mais frequentemente do que 

se supõe, famílias bem consideradas e bem instaladas na vida, que 

aparentemente cumprem rigorosamente todas as regras da sociedade, e que 

por isso mesmo delas ninguém ousa suspeitar, são afinal aquelas que infligem 

às crianças um tipo de violência que prima pelo requinte – o abuso 

psicológico. As vítimas deste tipo de violência residem em apartamentos e 

estão inseridas em famílias do tipo nuclear, ou do tipo monoparental, ainda que 

em menor número. O cenário socioprofissional destas famílias inclui formação 

superior e o exercício de profissões que exigem melhor qualificação e por isso 

melhor remuneradas. Nestes casos, a violência sobre a criança configura um 

quadro de humilhações, indiferença e chantagens. Este comportamento 
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desajustado por parte do adulto, mais não é do que uma maneira de responder 

à desilusão por constatar que, afinal, o filho no qual depositaram tantas 

expetativas, está longe de corresponder ao seu tão acalentado ideal de 

criança.  

A maioria das crianças institucionalizadas foi marcada pela conjugação de 

diversos tipos de maus tratos, que tanto podem ser de cariz ativo, que remete 

para maus tratos mais violentos, como de cariz mais passivo, que nem sempre 

são encarados como maus tratos, o que dificulta a reconversão das situações 

de risco (Mucha & Cruz, 2000). De acordo com Barroso (2004) a violência ou 

mau trato contra a criança implica um sujeito em condições superiores no que 

respeita à idade, força, posição social ou económica, inteligência e autoridade, 

que comete um dano físico, psicológico ou sexual, que tem de ser intencional, 

logo, não acidental, contrariamente à vontade da vítima ou, então, por 

consentimento obtido de forma dolosa. 

 As categorias de maus tratos não constituem tipos homogéneos, são antes 

conforme as várias circunstâncias de risco, que incluem as situações de 

abandono, seja definitivo, seja temporário. De acordo com Santos (1995: 21) 

in (Mucha e Cruz, 2000: 8-9) o abandono infantil “é um fenómeno complexo, 

multicausal, negando um direito fundamental que é a família, sua proteção nos 

primeiros anos de vida”. Outras formas de maus tratos são passíveis de deixar 

marcas profundas como o abuso sexual, que na maior parte das vezes é 

perpetrado pelos próprios progenitores, quando não por um qualquer familiar 

muito próximo do menor. Esta situação é particularmente violenta na medida 

em que não só maltrata a criança fisicamente como também psicologicamente. 

A par da violência física e psicológica há a salientar as situações de 

negligência por parte dos progenitores e de outros agentes socializadores, 

muito comuns no quotidiano das famílias e que pode ir desde a falta de 

acompanhamento escolar do menor, como pela indiferença de como este se 

ocupa nos tempos livres, assim como a falta de higiene ou má nutrição. Para 

além destas situações de negligência, que constituem risco físico, psíquico, 

emocional e social, existem formas subtis de colocar em perigo a criança, ainda 

que de modo involuntário ou indireto, como por exemplo, a precariedade 
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económica e social, a dedicação a práticas ilícitas por parte dos familiares 

responsáveis pelo menor e a instabilidade conjugal. Amiúde estas três 

situações encontram-se associadas, facto que confere às situações de risco 

um caráter cíclico e complexo. Convém salientar que esta categoria é tão 

abrangente que exige ser distinguida de outras categorias como a violência que 

apresenta valores significativos ou de negligência que é sem dúvida a categoria 

que apresenta os valores mais elevados no contexto de maus tratos infligidos a 

estas crianças institucionalizadas (Mucha & Cuz, 2000). 
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CAPÍTULO IICAPÍTULO IICAPÍTULO IICAPÍTULO II    

2. 2. 2. 2. A LUTA PELA DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇAA LUTA PELA DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇAA LUTA PELA DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇAA LUTA PELA DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA    

    

A área da infância tem sido nos últimos tempos aquela que sofreu um maior 

incremento de transformações ocorridas num plano internacional e nacional 

devido a consideráveis alterações de valores e atitudes em relação à criança. 

De acordo com Cunha (2008) a proteção à infância tem vindo a promover um 

grande interesse mediático que conduziu à criação de leis e à implementação 

não só de novas medidas como de novas metodologias de trabalho. A 

necessidade de garantir uma proteção especial à criança levou à criação de 

instrumentos jurídicos que sustentam a intervenção dos técnicos que trabalham 

nesta área. De acordo com o preâmbulo da Convenção dos Direitos da 

Criança, os instrumentos que antecederam na promoção e proteção da criança 

são os seguintes: 

 

2.1. 2.1. 2.1. 2.1. NO PLANO INTERNACIONALNO PLANO INTERNACIONALNO PLANO INTERNACIONALNO PLANO INTERNACIONAL    

    

O estatuto da criança enquanto sujeito de direito, por conseguinte, titular de 

direitos humanos fundados na sua inviolável dignidade, tem origem histórica 

recente. Exceptuando a Declaração de Genebra sobre os direitos da criança, o 

movimento codificador para a proteção dos direitos da criança situa-se em 

meados do século XX, período do pós-Gerra, integrado num movimento mais 

amplo de reconhecimento dos direitos humanos fundados na dignidade da 

pessoa humana. Neste contexto, salientam-se os seguintes instrumentos: 

- A Declaração de Genebra sobre os Direitos da Criança surge no ano de 

1924.  
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- A Declaração Universal dos Direitos do Homem no ano de 1948 e a 

Convenção Europeia dos Direitos do Homem no ano de 1950 reconhecem 

também a necessidade de proteger a criança. 

- Em 1959, as Nações Unidas adotaram a Declaração dos Direitos das 

Crianças que defende que “a criança, por motivo da sua falta de maturidade 

física e intelectual, tem necessidade de uma proteção e cuidados especiais, 

nomeadamente de proteção jurídica adequada, tanto antes como depois do 

nascimento”.  

- O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos patenteia a 

preocupação com a proteção das crianças nomeadamente no seu artigo 24º ao 

referir que “Qualquer criança, sem nenhuma discriminação de raça, cor, sexo, 

língua, religião, origem nacional ou social, propriedade ou nascimento, tem 

direito, da parte da sua família, da sociedade e do Estado, às medidas de 

proteção que exija a sua condição de menor.”  

- O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais 

no seu artigo 10º traça disposições que se destinam a salvaguardar os 

interesses legítimos das crianças, no que respeita à não discriminação por 

razões de paternidade e sua exploração económica e social, nomeadamente 

no que diz respeito à mão de obra infantil.  

- A Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à 

Proteção e ao Bem Estar das Crianças, adotada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas no dia 3 de dezembro de 1986, incide particularmente na 

questão da salvaguarda das crianças que são colocadas em lares de guarda, 

nos planos nacional e internacional, e também contém regras relativas à 

adoção e colocação familiar nos panos nacional e internacional.  

- O Conjunto de Regras Mínimas das Nações Unidas relativas à 

Administração da Justiça para Menores (Regras de Beijing), adotadas pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1885, assim como a Declaração 

sobre Proteção de Mulheres e Crianças em Situação de Emergência ou 
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Conflito Armado, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 

1974 são outros dois instrumentos que visam a proteção das crianças. 

- A Convenção sobre os Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas e ratificada por 192 países, incluindo Portugal em 21 de 

setembro de 1990, pode-se dizer em bom abono da verdade, que faz como que 

uma aglutinação dos anteriores instrumentos de defesa dos interesses da 

criança, nomeadamente quando dispõe que as “todas as decisões que digam 

respeito à criança devem ter plenamente em conta o seu interesse superior”. A 

Convenção não é apenas uma declaração de princípios, pois contrariamente às 

declarações ela tem força obrigatória e enuncia um vasto conjunto de direitos 

fundamentais, incluindo não só direitos civis e políticos mas, também, direitos 

económicos, sociais e culturais (Convenção sobre os Direitos da Criança, 

1989).  

 

No entanto, outras iniciativas têm sido organizadas em prol da criança, como 

por exemplo a Cúpula Mundial pela Criança convocada pela Unicef em 29 de 

setembro de 1990 e que começou em Nova York, reunindo representantes de 

157 países que concordaram em implementar uma série de medidas para 

proteção da infância. Também no ano de 1990 foi proclamada a Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos que promove a satisfação das 

necessidades básicas de aprendizagem da criança, jovem e adulto. A 

Cnvenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho expressa 

medidas que visam eliminar a exploração da criança através de trabalho 

impróprio para a sua condição (RSEAGNUC, Unicef, 2002). 

 

 

2.2. 2.2. 2.2. 2.2. SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDESISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDESISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDESISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE    

    

    

Consonante com a introdução das disposições constantes dos instrumentos 

internacionais no ordenamento jurídico Português e com as disposições da 

Constituição da República Portuguesa, o sistema de proteção à infância e 

juventude em Portugal tem sofrido profundas alterações, visto que transitou de 
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um modelo de intervenção “protecionista”, no qual todas as crianças em perigo 

moral, desamparadas e delinquentes eram consideradas como necessitadas 

de proteção para um modelo educativo. A evolução dos instrumentos em prol 

do bem estar e desenvolvimento da criança pode ser avaliada através da 

seguinte lista: 

 

- Lei de Proteção à Infância de 27 de maio de 1911 

Foram criados os Tribunais de Menores designados como Tutorias de Infância 

e destinavam-se a “defender ou proteger as crianças em perigo moral, 

desamparadas ou delinquentes, sob a divisa: educação e trabalho” (Guia das 

Orientações, 2010: 47). As Tutorias de Infância era Tribunais coletivos, 

compostos por um juiz de carreira, que presidia, e por outros dois juízes 

adjuntos, dos quais um deveria ser médico e o outro professor. Tinham em 

conta a prevenção, atuando sobre os jovens com percurso delinquente e 

também sobre os que estavam em sério risco de se tornarem delinquentes. 

- Organização Tutelar de Menores através do Decreto-Lei nº 44288, de 20 de 

abril de 1962, que foi posteriormente alterado pelo Decreto-Lei 47727, de 23 de 

maio de 1967 e revisto pelo Decreto-Lei 314/78, de 27 de outubro. A 

intervenção do Tribunal é estruturada em nome da proteção e tendo em conta 

o bem dos menores, com base num processo bastante simplificado e informal, 

acentuando-se a vertente da delinquência. O direito à audição é limitado e é 

inibido o direito à constituição de advogado. Assim, o modelo de intervenção 

assenta num poder quase ilimitado do Estado, que acaba por entrar em crise. 

- A Convenção sobre os Direitos da Criança ratificada por Portugal em 21 de 

setembro de 1990. 

- Decreto-Lei 189/91 de 17 de maio cria as designadas “Comissões de 

Proteção de Menores”. Estas Comissões pretendem assegurar a expressão 

do direito da Criança à Comunidade, devidamente organizada e funcionando 

em articulação, com vista à sua proteção, como expresso na Convenção sobre 

os Direitos da Criança. Ainda assim não houve a reforma desejável, na medida 

em que as Comissões de Proteção de Menores permaneceram ancoradas nos 

princípios da Lei anterior, a OTM. Contudo, as Comissões de Proteção de 

Menores têm autonomia e independência para aplicar medidas de promoção e 
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proteção, através da instauração de um processo de natureza administrativa e 

sem a chancela de uma autoridade judicial, desde que os pais, seus 

representantes legais ou detentores da guarda prestem consentimento para a 

intervenção e concordem com a aplicação da medida. 

- Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei 

147/99 de 1 de setembro, que veio a ser alvo de alterações pela Lei 31/2003, 

de 22 de agosto. Esta Lei insere-se num processo de reforma e resulta do 

debate entre o Modelo que privilegia a defesa da sociedade e o respeito dos 

direitos, liberdades e garantias das crianças, e o Modelo de proteção que 

privilegia e intervenção do Estado na defesa da criança. Os seus princípios 

constituem orientações para a intervenção dos profissionais, devendo por isso 

ser do conhecimento de todos os agentes sociais. Estes princípios podem ser 

enumerados da seguinte maneira: 

� Interesse Superior da Criança – Todas as decisões, independentemente 

de onde provêm devem atender e respeitar o superior interesse da 

criança. 

� Privacidade – A intervenção efetuada deve respeitar o direito à 

intimidade, direito à imagem e reserva da vida privada da criança e da 

sua família. 

� Intervenção precoce – A intervenção deve ser efetuada em tempo útil, 

assim que seja conhecida a situação de perigo. 

� Intervenção mínima – A intervenção deve ser efetuada pelas entidades e 

instituições cuja ação seja considerada indispensável à promoção 

efetiva de direitos e à proteção da criança, no sentido de evitar a 

sobreposição de intervenções. 

� Proporcionalidade e atualidade – A intervenção deve ser adequada à 

situação de perigo em que a criança se encontra.  

� Responsabilidade parental – A intervenção deve ser efetuada de forma a 

que os pais assumam os seus deveres para com a criança. 

� Prevalência da família – Na proteção da criança deve ser dada 

prevalência às medidas que a integrem na sua família ou que promovam 

a sua adoção. 
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� Obrigatoriedade da Informação – A criança tem o direito de ser informa 

da sobre as razões da intervenção, da forma como esta se processa e 

dos direitos que lhe assistem.  

� Audição Obrigatória e Participação – A criança, seus pais ou 

equivalentes, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na 

definição da medida de promoção e proteção. 

� Subsidariedade- A intervenção deve ser efetuada segundo uma pirâmide 

de hierarquia, sucessivamente pelas entidades com competência em 

matéria de infância e juventude, pelas comissões de proteção de 

crianças e jovens e, em última instãncia, pelos tribunais. 

- Lei Tutelar Educativa, aprovada pela Lei 166/99, de 14 de setembro, que 

entrou em vigor em janeiro de 2001. Esta Lei, conjuntamente com a Lei anterior 

(LPCJP), constitui a rutura definitiva com o Modelo anterior de intervenção. 

Com esta Lei o Estado só intervém nos casos em que a criança com idade 

entre os 12 e 16 anos pratique ações qualificadas como crime pela lei penal. A 

criança passa a ser responsabilizada pelo seu papel na sociedade, e estas 

medidas de responsabilização da criança visam a sua educação  para o direito 

e a sua inserção na vida da comunidade de forma digna e responsável. 

Além dos instrumentos legais anteriormente referidos para o reconhecimento e 

concretização dos direitos da criança enquanto sujeito autónomo de direitos, há 

a referir ainda: 

- A Constituição da República Portuguesa, no que consta ao nível dos 

direitos, liberdades e garantias pessoais, normas diretamente aplicáveis e que 

vinculam as entidades públicas e privadas sem necessidade de mediação de 

legislação ordinária, e ao nível dos direitos e deveres económicos, sociais e 

culturais, que abrangem a família, a paternidade e maternidade, a infância e a 

juventude. 

- A Legislação Ordinária e o Código Civil Português, expressa disposições 

relativas à filiação, responsabilidades parentais, tutela e administração de bens, 

adoção e alimentos (Guia de Orientações) 
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CAPÍTULO IIICAPÍTULO IIICAPÍTULO IIICAPÍTULO III    

 

3. 3. 3. 3. O ACOLHIMENTO INSTITUCIONALO ACOLHIMENTO INSTITUCIONALO ACOLHIMENTO INSTITUCIONALO ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL    ––––    O CATO CATO CATO CAT    

    

    

No âmbito da evolução dos instrumentos legais para a promoção e proteção da 

criança, a institucionalização constitui uma medida de proteção que se dirige às 

crianças e jovens em perigo. Quando uma criança necessita de ser acolhida 

deve ser encontrada a instituição que melhor responda às suas necessidades 

específicas. Os Centros de Acolhimento Temporário foram especialmente 

criados para acolher crianças e jovens, com idades compreendidas entre os 0 e 

18 anos, cujo acolhimento se preveja breve, mais precisamente que não 

ultrapasse os seis meses, muito embora a realidade não confirme esta 

premissa. Por isso mesmo, embora a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 

Perigo decrete que o tempo máximo de permanência da criança ou jovem no 

CAT é de seis meses, ainda nos termos da mesma lei este prazo pode ser 

excedido se houver razões que o justifiquem (Recomendações Técnicas para 

Equipamentos Sociais, CAT (2010). De acordo com Gomes (2010) estes 

Centros operam com base em equipas multidisciplinares e constituem uma 

resposta social para as crianças vítimas de maus tratos, negligência ou 

incapacidade revelada pelos seus pais ou equivalentes, que tinham a criança à 

sua guarda. O processo de acolhimento pressupõe três procedimentos: a 

Avaliação Diagnóstica, o Planeamento e Ação e o Projeto de Vida. A 

Avaliação Diagnóstica tem como objetivo recolher informação que permita à 

equipa técnica do CAT conhecer a criança, os seus pontes fortes e os que 

precisam de desenvolvimento, assim como as suas capacidades para a 

resolução de situações problemáticas, traços da personalidade, 

comportamentos sociais, etc. As informações sobre a família também 

assumem grande importância, nomeadamente sobre a relação que mantinha 

com a criança antes da sua institucionalização. Tal como refere Gomes (2010) 

efetuada a avaliação diagnóstica e com base na informação recolhida, já é 

possível partir para fase do Planeamento e Ação, que compreende um plano 
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de intervenção com vista a melhorar a relação da criança ou jovem com a 

família, na medida em que pretende dar resposta às necessidades específicas 

da criança e da família. Assim, o plano de intervenção individualizado é 

traçado de forma a integrar os elementos necessários para a organização e 

avaliação da intervenção com a criança, jovem ou família, de modo a potenciar 

todos os seus pontos fortes, ao mesmo tempo que se envidam esforços para 

responder às necessidades evidenciadas e assim almejar o cumprimento dos 

objetivos traçados no plano. Este pano de intervenção individualizado deve 

incluir elementos tais como: 

� Os objetivos ou fins que se pretende atingir ainda na fase em que a 

criança se encontra institucionalizada, e que devem ser negociados com 

a própria e com a família.  

� As atividades e tarefas específicas e indispensáveis para a 

concretização dos objetivos.  

� Os recursos humanos, materiais e técnicos necessários tendo em 

conta os objetivos. 

� O tempo previsto que deve ser tido em conta tanto para a 

concretização de cada um dos objetivos, como para a concretização 

integral do plano de intervenção.  

� Monitorização do plano, que diz respeito a um cuidado 

acompanhamento do plano no sentido de detetar atempadamente a 

necessidade de ajustes (Gomes, 2010). 

 

O plano de intervenção individualizado resulta num documento de caráter 

descritivo, e para além de constituir uma referência para a intervenção dos 

profissionais dá conta da responsabilidade de cada um dos intervenientes. 

Assim deve incluir: 

- Os dados pessoais da criança ou jovem bem como os dados da família. 

- Dados considerados relevantes para a situação da criança  

- Conclusões da avaliação inicial da criança ou do jovem, nomeadamente no 

que consta a aspetos físicos e cognitivos. 

- Conclusões da avaliação familiar, que tem a ver com a interação desta com a 

criança ou jovem. 
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- Identificação dos objetivos a atingir com a criança ou com o jovem e respetiva 

família. 

- Cálculo a respeito do tempo que se julga necessário para a permanência da 

criança ou jovem no CAT. 

- Elaboração de um contrato, que expressa as expetativas da equipa do CAT, 

que compromete a família da criança ou do jovem a envidar todos os esforços 

para que os objetivos sejam atingidos. 

- Durante a intervenção deve-se potenciar os meios sociais, culturais e 

educativos no sentido de estes proporcionarem uma maior e melhor ajuda às 

famílias. 

- A planificação e avaliação do plano de intervenção individualizado deve ser 

efetuada por uma equipa multidisciplinar. 

O plano de intervenção individualizado exige que se faça um estudo 

aprofundado da situação ao mesmo tempo que envolve parcerias. Deste modo, 

a intervenção pode ser concretizada tendo em conta duas vertentes: a 

intervenção com a família biológica, seja ela nuclear ou alargada, e a 

intervenção centrada na criança ou no jovem (Gomes, 2010). 

 

3.1. 3.1. 3.1. 3.1. A INTERVENÇÃO COM A FAMÍLIA BIOLÓGICA, NUCLEAR OU ALARGADAA INTERVENÇÃO COM A FAMÍLIA BIOLÓGICA, NUCLEAR OU ALARGADAA INTERVENÇÃO COM A FAMÍLIA BIOLÓGICA, NUCLEAR OU ALARGADAA INTERVENÇÃO COM A FAMÍLIA BIOLÓGICA, NUCLEAR OU ALARGADA    

    

 

Esta intervenção pondera as competências para o desempenho das funções 

parentais, tendo em conta os pontos fortes e o que se poderá fazer para 

colmatar as necessidades evidenciadas pela família. Para além disso é 

necessário proceder à avaliação de como se relacionam os membros da 

família, até que ponto esta está motivada para a mudança, no sentido de 

proporcionar as condições para o retorno da criança. É também necessário 

avaliar sobre a disposição da família para continuar a ser acompanhada, no 

sentido de garantir que a mudança seja bem sucedida e diminuir o perigo de 

recaídas, assim como assegurar que a família esteja bem integrada na 

sociedade, de forma a poder contar com redes sociais de apoio e integração 

laboral. 
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Numa palavra, o que se pretende é respeitar o superior interesse da criança, 

procurando estimular a relação da criança com a sua família de origem ao 

mesmo tempo que se deve promover a participação desta na planificação e 

avaliação da intervenção (Gomes, 2010). 

 

3.2. 3.2. 3.2. 3.2. A INTERVENÇÃO CENTRADA A INTERVENÇÃO CENTRADA A INTERVENÇÃO CENTRADA A INTERVENÇÃO CENTRADA NA CRIANÇA OU JOVEMNA CRIANÇA OU JOVEMNA CRIANÇA OU JOVEMNA CRIANÇA OU JOVEM    

    

    

Deve ter em conta: 

- A avaliação cognitiva da criança, bem como a forma como se relaciona 
e as suas emoções. 

- Análise das relações de vinculação estabelecidas com a família ou 
agregado familiar com o qual conviveu. 

- Vivências anteriores à institucionalização e o seu impacto sobre a 
criança. 

A participação da criança ou do jovem no processo de avaliação e 
planificação do seu plano de intervenção individualizado é muito 
importante porque ajuda a identificar as necessidades e pontos fortes, 
através dos quais se pode partir para o estabelecimento de metas 
pessoais (Gomes, 2010). 

 

3.3. 3.3. 3.3. 3.3. O PROJETO DE VIDAO PROJETO DE VIDAO PROJETO DE VIDAO PROJETO DE VIDA    

    

ALERT 

Os Centros de Acolhimento Temporário têm como fim acolher a criança em 

situação de perigo, mas tendo em conta as necessidades de manter ou reforçar 

os laços afetivos e de pertença e de criar condições de regresso da criança em 

segurança. A reintegração familiar é o projeto de vida para a criança ou 

jovem privilegiado pelo CAT. Contudo, nos casos em que tal não é viável, o 

projeto de vida da criança ou jovem tem como uma segunda alternativa 

preferencial a adoção, tendo em conta que a criança necessita de viver num 

ambiente familiar, que lhe proporcione proteção, satisfação das suas 

necessidades e de estabelecer uma vinculação segura com o adulto que a 
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protege. Por último, quando nenhuma destas soluções foi possível, 

nomeadamente nos casos em que a criança já é mais crescida, a adoção 

torna-se mais difícil pelo que o projeto de vida encaminha-se para a 

Autonomia.  

A autonomia diz respeito à capacidade para assumir a responsabilidade pelas 

suas opções e assume aspetos não só de ordem económica e físico mas 

também de ordem moral e afetiva. 

A autonomização é o processo que visa a preparação do jovem para a saída 

da instituição. 

No processo de desenvolvimento da autonomia são considerados dois níveis: 

- O nível socioafetivo que tem a ver com a expressão de sentimentos, a 

capacidade para lidar com a frustração, a capacidade de adaptação a novos 

contextos de vida, etc. 

- O nível comportamental está ligado ao comportamento e à prática, ou seja, 

prende-se com a capacidade do indivíduo passar para a prática as decisões 

que tomou. 

A Autonomia em contexto institucional resulta da intervenção que visou 

preparar o jovem para a autonomia e que teve em conta o treino de 

competências e comportamentos necessários para uma plena autonomia 

(Gomes, 2010). 

 

 

3.4. PESQUISA DE CAMPO3.4. PESQUISA DE CAMPO3.4. PESQUISA DE CAMPO3.4. PESQUISA DE CAMPO    

    

 

No sentido de proceder a um mais amplo conhecimento sobre os CAT, foi 

efetuada uma pesquisa documental a partir da Carta Social e de determinados 

sites, que na sua maioria são propriedade das entidades promotoras dos CAT 

objeto desta pesquisa. Os objetivos da pesquisa documental consistiram em 

saber: 

- Quantos CAT existem no Distrito de Leiria; 

- A sua localização; 

 - A data em que deram início à atividade; 
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- A capacidade; 

- A composição da respetiva equipa técnica; 

- A quem pertencem; 

- A natureza jurídica de cada um.  
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CAPÍTULO IVCAPÍTULO IVCAPÍTULO IVCAPÍTULO IV    

 

4. 4. 4. 4. PROCEDIMENTOS E METODOLOGIAPROCEDIMENTOS E METODOLOGIAPROCEDIMENTOS E METODOLOGIAPROCEDIMENTOS E METODOLOGIA    

    

A metodologia utilizada foi a pesquisa documental, que se debruçou, 

sobretudo, sobre o documento disponível em online denominado Carta Social.  

Segundo Figueiredo (2007, in: Sá-Silva., Almeida., Guandini, 2009), a pesquisa 

documental tem o documento como objeto de investigação que é utilizado 

como fonte de informação, indicação e esclarecimento sobre determinadas 

questões de acordo com o interesse do investigador. Segundo a definição o 

Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade e da 

Segurança Social, a Carta Social é um instrumento de informação social, 

flexível, que serve de suporte no apoio de tomada de decisão a vários níveis, 

de apoio à colaboração institucional e nomeadamente para prestação de 

informação ao cidadão.  

 

 

4.1. 4.1. 4.1. 4.1. APRESENTAÇÃO DE DADOSAPRESENTAÇÃO DE DADOSAPRESENTAÇÃO DE DADOSAPRESENTAÇÃO DE DADOS    

 

Da pesquisa documental foi possível verificar na Carta Social que propriamente 

na cidade de Leiria não existe qualquer CAT, sendo que os sete Centros 

encontrados se encontram distribuídos pelos municípios, respetivamente em 

Ansião, nomeadamente na localidade de Chão de Coice, Caldas da Rainha, 

Castanheira de Pera, Marinha Grande, Nazaré, Peniche e Pombal.  
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Centros 

 

Designação 

 

Capacidade 

 

Nº de Utentes 

Data de 

Inauguração 

Natureza 

jurídica 

Entidade 

Proprietária 

 

Ansião 

 

“Casa do Canto” 

 

23 

 

21 

 

2007 

 

ASS
1
 

 

APDM 

Caldas da 

Rainha 

 

“A Ponte” 

 

15 

 

15 

 

2002 

 

IM /SCM
2
 

 

ISCMCR 

Castanheira de 

Pera 

 

“CERCICAPER”
3
 

 

15 

 

15 

 

2002 

 

CSS
4
 

 

CERCICAPER 

 

Marinha grande 

 

“O Girassol” 

 

14 

 

14 

 

N/A
5
 

 

ASS 

 

ADESER II 

Nazaré Confraria Nossa 

Senhora da Nazaré 

 

15 

 

15 

 

2003 

 

ASS 

 

CNSN 

 

Peniche 

 

“Aconchego” 

 

12 

 

12 

 

2001 

 

CSP
6
 

 

CSCP 

Pombal “A Magia dos 

Afetos” 

 

15 

 

9 

 

1991 

 

ASS 

 

APEPI 

 

 

Fig. I. Centros de Apoio Temporário existentes no distrito de Leiria e suas principais características  

 

 

Relativamente ao CAT do concelho de Ansião denominado “Casa do Canto”, 

enquadrado na Associação Portuguesa para o Direito dos Menores existe 

desde 17 de maio de 2007 e tem como particularidade o facto de se dirigir 

especialmente para a população adolescente do sexo feminino, com idades 

compreendidas entre os 12 e 18 anos. Este CAT é composto por dois pisos 

autónomos cada um deles destinado a acolher 10 jovens. Os restantes 3 

lugares estão destinados para situações de emergência.  

Nas Caldas da Rainha funciona um CAT sob o nome “A Ponte” sob a alçada 

da Irmandade da Santa Casa da Misericórdia das Caldas da Rainha. 

Em Castanheira de Pera, o CAT com o nome “CERCICAPER” constitui uma 

iniciativa da Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Crianças 

Inadaptadas de Castanheira de Pera e funciona desde o ano de 2002 

acolhendo crianças em risco com idades entre os 0 e 12 anos de idade. 

                                                           
1
 - A.S.S - Associação de Solidariedade Social. 

2
 - I.S.M – Irmandade da Misericórdia. 

 
4
 - CERCICAPER – Cooperativa para a Educação e Reabilitação de Cidadãos Inadaptados de Castanheira 

de Pera. 

 

5- CSP – Centro Social Paroquial. 
6
 - Não se aplica. Não foi encontrada informação. 
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O CAT denominado “O Girassol”, uma iniciativa de uma IPSS, a ADESER II 

(Associação para o Desenvolvimento Económico e Social da Marinha 

Grande), funciona nesta cidade sob a Tutela do Centro regional da Segurança 

Social e acolha crianças dos 0 aos 12 anos. 

Na Nazaré, o CAT encontra-se inserido na estrutura da “Confraria de Nossa 

Senhora da Nazaré”, de onde lhe advém o nome e foi inaugurado no ano de 

2003 e acolhe crianças com idades entre os 0 e 18 anos. 

O CAT “Aconchego” em Peniche, que está sob a alçada do Centro de 

Solidariedade e Cultura de Peniche funciona desde 2001 e tem uma 

capacidade de acolhimento para 12 crianças/jovens de ambos os sexos com 

idades entre os 0-12 anos. 

O CAT a “Magia dos Afetos” situado em Pombal, uma iniciativa da APEPI 

(Associação de Pais e Educadores para a Infância de Pombal) funciona desde 

o ano de 1991 e acolhe crianças dos 0 aos 12 anos. 

 

As respostas sociais com respeito aos Centros de Acolhimento Temporário 

existentes no distrito de Leiria constantes na Carta Social e à data desta 

consulta, perfazem um total de sete, que no seu conjunto oferecem a 

capacidade de 109 lugares com um total de 101 lugares preenchidos, o que à 

partida no indica haver um número reduzido de vagas, visto que a diferença 

entre a capacidade de acolhimento e o número de utentes cifra-se em oito 

lugares. 

    

4.2. 4.2. 4.2. 4.2. EQUIPA TÉCNICAEQUIPA TÉCNICAEQUIPA TÉCNICAEQUIPA TÉCNICA    

    

Um dos objetivos da pesquisa documental consistiu em tomar conhecimento da 

formação das equipas técnicas com as quais operava cada CAT, contudo, 

apenas o CAT situado em Ansião denominado “Casa do Canto” fornecia à data 

da Pesquisa, a informação pretendida. Assim, esta instituição, através do seu 

site, afirma que para seja possível o seu funcionamento durante as 24 horas 

por dia e ao longo dos 7 dias da semana, a sua equipa é formada dos 

seguintes profissionais: 

 



CENTROS DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO – DO ACOLHIMENTO AO PROJETO DE VIDA 

 

 

22 

 

- Uma assistente social, que acumula as funções de Coordenação da 

instituição; 

- Uma Psicóloga a meio tempo; 

- Sete ajudantes de Ação Direta; 

- Uma cozinheira; 

- Um auxiliar de serviços. 

Esta instituição, a “Casa do Canto”, refere ainda que conta com uma Equipa de 

Voluntariado (Bolsa de Voluntariado de Centro Solidariedade e Cultura de 

Peniche.  

Não foi encontrada qualquer informação acerca da formação das equipas 

técnicas dos CAT objeto da pesquisa, quer na Carta Social, quer nas consultas 

dos sites ligados às instituições. No sentido de buscar informação que 

certificasse de como devem ser constituídas as equipas para operarem nos 

CAT, recorreu-se a outras fontes. Assim e segundo o Manual de 

Recomendações Técnicas para os CAT (2010) a equipa técnica dos CAT deve 

dispor dos seguintes profissionais: 

• Um técnico de Serviço Social. 

• Um psicólogo 

•  Dois educadores Sociais 

• Um cozinheiro 

• Três ajudantes de Serviços Gerais 

 

4.3. 4.3. 4.3. 4.3. ESPAÇOS E COMPARTIMENTOSESPAÇOS E COMPARTIMENTOSESPAÇOS E COMPARTIMENTOSESPAÇOS E COMPARTIMENTOS    

    

Segundo o  Manual de Recomendações Técnicas para os CAT (2010), o CAT 

deve dispôs de espaços e compartimentos correspondentes às seguintes áreas 

funcionais: 

• Acessos e circulações 

• Apoio técnico e administrativo 

• Convívio e Atividades 

• Refeições 

• Alojamento 

• Preparação de Refeições 
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• Tratamento de Roupa 

• Arrumação/Arrecadação 

• Apoio ao Pessoal 
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CONCLUSÃOCONCLUSÃOCONCLUSÃOCONCLUSÃO    

A abordagem à temática das instituições de acolhimento de crianças, mais 

precisamente os CAT, que enformou e estruturou este trabalho, representou 

para mim uma mais valia, na medida em que constituiu uma oportunidade para 

obter um conhecimento mais aprofundado do que tem sido feito em prol do 

bem da criança, desde os primórdios do século XX, quer a nível internacional 

quer a nível nacional, nomeadamente sobre o Sistema Português de Promoção 

e Proteção das Crianças. Temo, contudo, que dobrada a primeira década deste 

novo século que tanto parecia prometer, a crise instalada leve a que o conjunto 

de conquistas sociais, de que são exemplo, o direito à educação, à saúde e à 

alimentação possa ser posto em perigo. Por outro lado, também pode 

acontecer, que devido à gravidade das condições económicas das famílias, 

motivada pelas políticas de austeridade e pelo desemprego possam 

desembocar num surto de novos casos de maus tratos e negligência sobre as 

crianças. Na minha opinião esta é uma situação que merece uma reflexão.  

Em outro sentido, este trabalho também foi importante para a minha 

aprendizagem, porque não obstante todas as dificuldades sentidas na sua 

elaboração, que foram algumas, considero ainda assim de que foi um esforço 

que valeu a pena, porque aprendi um pouco mais sobre procedimentos que 

ajudam na sistematização e na organização de um trabalho de estudo. 
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